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Recorrida : DRJ em Manaus - AM

PIS - REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO DECADENCIAL.
O termo inicial de contagem da decadência/prescrição para solicitação
de restituição/compensação de valores pagos a maior não coincide
com o dos pagamentos realizados, mas com o da resolução do Senado
da República que suspendeu do ordenamento jurídico a lei declarada
inconstitucional. Preliminar rejeitada.
COMPENSAÇÃO. Os indébitos oriundos de recolhimentos efetuados
nos moldes dos Decretos-Leis rt's 2.445/88 e 2.449/88, declarados
inconstitucionais pelo STF, deverão ser calculados considerando que a
base de cálculo do PIS, até a edição da Medida Provisória n° 1.212/95,
é o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato
gerador, sem correção monetária.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. A atualização monetária, até
31/12/95, dos valores recolhidos indevidamente, deve ser efetuada
com base nos índices constantes da tabela anexa à Norma de
Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR n° 08, de 27/06/97, devendo
incidir a Taxa SELIC a partir de 01/01/96, nos termos do art. 39, §
da Lei n°9.250/95.
Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
BOASAFRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos: I) em acolher a preliminar para afastar a decadência; e II) no mérito,
em dar provimento parcial ao recurso, quanto à semestralidade.

Sala das Sessões, em 20 de março de 2003.

ifeanédinfinheiro Torres
Presidente

.blatWa-st salç1/41‘ar
Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antônio Carlos Bueno Ribeiro, Adriene
Maria de Miranda (Suplente), Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Kelly Alencar, Raimar da Silva
Aguiar e Dalton César Cordeiro de Miranda.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Eduardo da Rocha Sclunidt.
Iao/opr
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RELATÓRIO

Trata o presente processo de pedido de restituição/compensação, fls. 01/14, de
créditos oriundos de recolhimento a maior a título da contribuição para o PIS, relativa aos
períodos compreendidos entre abri 111989 a setembro/1992, efetuados com base nos nos
Decretos-Leis ifs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, declarados inconstitucionais pelo Senado
Federal. O pedido encontra-se acompanhado dos DARFs de recolhimento, fls. 21/69.

De acordo com o requerimento de fls. 01/10, apresentado pela requerente, nas
planilhas que demonstram os valores a serem restituídos/compensados a contribuição foi
calculada com base na aplicação da base histórica do sexto mês anterior, dando-se cumprimento
ao artigo 6° da Lei Complementar n° 7/70 e os créditos obtidos foram atualizados
monetariamente de acordo com a variação da OTN, do BTN e do INPC, a partir de janeiro de
1992, da UFIR, e, a partir da promulgação da Lei n° 8383/1991, seguiu as normas por ela
estabelecidas. Os juros incidentes sobre os valores atualizados, a partir de 1° de janeiro/1996,
foram calculados com base na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia
(SELIC), conforme determina o art. 39, § 4°, da Lei n° 9.250/1995.

Em Despacho Decisório, datado de 15/02/2001 (fls. 125/128), a Delegacia da
Receita Federal em h-Paraná/RO indeferiu o pedido de restituição/compensação relativo aos
recolhimentos efetuados até 29 de setembro de 1992 sob o argumento de que foram atingidos
pela decadência qüinqüenal, e reconheceu, em relação aos demais períodos, o direito creditório
que a recorrente possui em seu favor no valor equivalente a 81,53 UFIR, já que não tem
procedência o recálculo da contribuição levando em consideração bases de cálculo do sexto mês
anterior à ocorrência do fato gerador.

Discordando do indeferimento de seu pleito, a empresa apresentou a
manifestação de inconformidade, fls. 131/153, argumentando em sua defesa:

• a decisão de primeiro grau incorreu em grave erro ao não reconhecer a
compensação dos respectivos valores ao propugnar pela prescrição do direito,
visto que passados mais de cinco anos do recolhimento indevido;

• os fundamentos da decisão recorrida nada tem a ver com o prazo qüinqüenal
previsto no art 168 do CTN, para repetição de indébito tributário, concluindo
que o direito de compensação dos créditos tributários fruto de pagamento
indevido, é de cinco anos;

• o prazo para a contribuinte pleitear a restituição de indébito, no caso do PIS, é
de dez anos, cinco anos, contados a partir do pagamento para a Fazenda
homologar o lançamento e, mais cinco, para pedido de restituição; 4,
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• semestralidade do PIS prevista no artigo 6° da Lei Complementar n° 7/1970; e

• requer, por fim, a homologação do pedido formulado.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Manaus/AM, por meio do
Acórdão n° 307, de 07/06/2001 (fls. 160/179), conhece da impugnação, e indefere a solicitação
relativa aos recolhimentos anteriores a 29 de setembro de 1992 sob os argumentos de que
ocorreu a prescrição do direito de pleitear o indébito, e, quanto aos demais, reconhece apenas o
direito creditório da contribuinte no valor equivalente a 81,53 UFIR, consolidado na decisão da
autoridade competente, já que não é cabível a aplicação, para cálculo da contribuição devida nos
períodos, o faturamento do sexto mês anterior, como fez a recorrente. Ementa a sua decisão nos
seguintes termos:

'Assunto: Normas Gerais de litiehla Trt»,a1cfrio

Período de apurackYo: 40,74~9S9 a 29/09,c799.2

Ementa: inderBfro. Conpetasa~eada Tav erna Inicial Prazo de
decadência

O prazo para que o contribuinte possa/Welter a compensação ou restituição de
tributo pago Mdevidamente se artárgue após o decurso de 5 (cinco) anos
contados da data de artznçuro do crédito tributário, assim considerada a data do
pagamento do tributo.

Assunto: Contriha(pdadoartax.15=arein

Período de apuração: 02,2072992 a 38/b'J/l9.~

Ementa: Base de tiffrader e Prato de Recalhírnenta.

O Ato gerador da Contribut'çáo para o .P/S- é o ererckio da atividade
empresarial ou seja; o conjunto de negócios ou oineray--óes que dá ensejo ao

'aturamento. O art ó' da Lei Complementar n° 7/70 ndo refere-se a tare de
cálculo, eis que o faturamento de um me:s rido é grandeza hábil para medir a
atividade empresarial cie seLs- meses a'epois .1 melhor exegese deste dispositivo  é
no sentido de a lei regular raro de recolhimento de trr25uto.

Peno efr Vencimento

O parágrafo único do artigo 6' da Lei Complementar n° 7/1970 não fira dilação
do aspecto material ou temporal do fito gerador; mas a determMação do prazo
de vencimento da contribuição. 1*
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c

Correção Alonethfria --

Com a edição da Lei n°7691, de 15/12/1964 o prazo para pagamento da
contribuição para o PIS deixou de ser o de seis' meses, contado a partir do fito
gerador, devida a correção monetária desde a ocorrência do fato gerador ate: a

data do Oliva pagamento, conforme entendimento traduzido no Parecer 	 —
/t7F1IX.W.Tn°137/1998

SOLACMCWOJWATER=

Não se conformando com a decisão de primeiro grau, apresentou o Recurso	
:=

Voluntário de fls. 183/204, onde repete os argumentos da impugnação apresentada na instância

	

anterior.	 :=

É o relatório.

ii
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

O recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

Como relatado, trata-se de pedido de restituição e compensação dos valores
recolhidos a titulo de PIS que a reclamante entende haver pago a maior, com base nos Decretos-
Leis n's 2.445 e 2.449, ambos de 1988, posteriormente declarados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal. Por meio do Despacho Decisório de fls. 125/128 o Delegado da
Receita Federal em Ji-Paraná/RO indeferiu o pedido de restituição/compensação relativo aos
recolhimentos efetuados até 29 de setembro de 1992 sob o argumento de que foram atingidos
pela decadência qüinqüenal, e reconheceu, em relação aos demais períodos, o direito creditório
que a recorrente possui em seu favor no valor equivalente a 81,53 LJFIR, já que não tem
procedência o recálculo da contribuição levando em consideração bases de cálculo do sexto mês
anterior à ocorrência do fato gerador. Decisão esta confirmada pela DRJ em Manaus.

A propósito da questão da decadência, peço licença aos meus pares para adotar
como razão de decidir os argumentos do Conselheiro Renato Scalco Isquierdo, exteriorizados no
voto proferido quando do julgamento do Recurso Voluntário n° 116.520, consubstanciado no
Acórdão n°203-07.487, onde destaco:

td apreciação que se pretende nesta assentada diz respefro ao prazo
prescriCional de 05 (-cinco) anos para o erereta-lo do direito de pleitear a
restituição de indébitos tributários, previsto no artigo 765 do Código Tributário
Nacional — CT1V que firnamentou o iha'efe rtinento do pleito pela autoridade
julgadora monocrefrica.

.d propósito, entendo que o prazo contido no citado dispositivo do CIN tido
se apliCa ao presente caso, prüneti-o porque, no momento do recolhimento, a
leg-atação então vigente e a pro;oria ,sidministraçáo Tributária que, de forma
correta, diget-se de,oassagetn, porquanto em obediencia a determinação legal em
pleno vt:gor; não permitia outra alternativa para que a recorrente visse cumprida
sua ohrifgaçory depagar e, segundo, por-que, em nome da segurançajundica, não
se pode aa'mílir a hipótese de que a contagem de prazo prescricionai para o
exercício de um direito, tenha »1127.0 antes da data de sua aquisição, o qual
somente/O/ personificado, de...Arma efetiva, mediante a ea'tWo da Resolução do
Senado Federal n°19/95.

Somente a partir da edição da r ileso/ação do Senado é que restou
pacificado o entendimento de que a cobrança da Contribuir-do para o P15 de veria
»inflar-se aos parâmetros da Lei Conipletne~ar n° 7/712 sem os efeitos dos
decretos-leis declarados 1/7COITSSUM9,147.1.5:
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it juraprzea'éncia emanada dos Conselhos de Contribuintes caminha nessa
direção, conforme  se pode verificar; por ez-emplo, do_julgado cujos excertos, com
a devida vênia, passo a transcrever, constantes do Aceire/elo ri V08-05.791, Sessão
de iviowee da lavra do / Conselheiro 12r: José ./Intottio iflinmet que adoto
como razões de deciclir-

1-M12V7',1

Tesnrufpio S comforivsicia ns zmnazzo - cavrÁcshr Do
DEDSCIDÊNCÁ - hltralGÁtiiral 270AfieT: 168 DO CIAI- o

prazo para pleitear a restinticão ene compensação de tributos pagos
ina'evklamente é sempre de .5 (cinco) anos, dis-tenguineilo-se o início de sua
contagem em razão dajOrmez em que se eateriorzia o inde'hito. Se o indébito
=urge da Mick/tiver unilateral do weito passivo, calcado em situação

'afica não litigiosa; o _prazo para pleitear a restituição ou a compensação
tem Mick, a partir da data do pagamento que se considera indevido
(atinç á» do créa»o trt»tadria1 rodaviii, se o ineléhho se exterioriza no
comezto de solução _jun:draw conj7itilosa, o prazo para a'esconstituir
ina'evida Moi:dê/ta:g só pode ter bua-Ao com a decisão definitiva da
controvérsia, como acontece nas soluções/net ordenadas com eficácia
erga emules, pela edição de raso/x.4.5o do Senado Federal para expurgar do
sistema norma declarada incoristitticional, ou na situação em que é editada
Medida Provista ou enes.mo ato administrativo para reconhecer a
impertinência de aracdo tribradriar anteriormente exigida.

re270

flittando, ag-ora; para o tema acerca do prazo de decadência para
pleitear a restituição ou compensação do valorar Milevidammile
pagos, ittá /tez de arlsclphita em normas tributériasje deralr de escalão
»Orion tenho como norte o contando inserto no art. 168 do Código
Tributdria iltacianat queprevé etpressamente.-

;ir/ 168 - O a'ir-eito de pleitear a restituição eaingue-se com o
decurso doprazo de .5 fcine-o) anos, contados:
7- nas h‘ociteres dos incisos te lIa'o art. Mi; da data da exibição do
crédito inhutário.
77- na h‘neitese do inc/ro II/  do art. .16.5 da data em que se tornar
a'efinitivez a dec./sã» admhztátrativar ou passar emft/gado a decisão

judicial que lenha regirmado, anulado, revogado ou rescindido  a
decisão conefeniztám: r
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Veya-se que o prazo é sempre de 5 ('cinco) anos, sendo certo que a
di.:stinção sobre o irriCio da sua contagem está assentada nas
4/i-rentes situações que possam erteriorfrar o indébito tributário,
~ações es/as elencadas, com caráter exempálicativo e didático,
pelos incisas do re/en-zdo cri 1.65 do Cril/ nos seguintes lermos.

155 C2 sujeito passivo tem arei-eito, indepena'entememe de prévio
protesto, á restfruiáo total ou parcial do tributo, seja qual for a
modalidade do seu pagamento, ressalvado o til:970SiO para'graJO si°
do art.  Z62 nos seguintes casas.-
1- cobrança ou "e:atamento es;oontlineo trt.buto indevido ou maior
que o devido em fa ce da legislação tributária aplicável ou da
natureza ou circuizsidncias nzateriair do fato gerador efetivamente
ocorridos -

- erro na edilicação do sujeito  passivo, na determinação da
aáquota aplicávei 110 Cák7.110 do montante do débito ou na
elaboração ou co.cuteráncia de qualquer documento relativo ao
pagamento,-
Itt - r-e/Orma, anulação, revogarão ou refarão de decisão
condenai-dna

O a'irenta de repetir independe dessa enumeração das difrremes
situações que exteriorfram o indébito tributário, uma vez que é
irrelevante que o pagamento a maior tenha ocorrido por erro de
buerpretaçãO da legt:slação ~por erro na elaboração do documento,
posto que gado/é:Ger valor pago dalém lo efelivarneine dúvida será
sempre sirden:da, na tenha do princiPio consagrado em direito que
determina que 'todo  aquele que recebeu o que lhe não era devido fica
obrikado a restindir; con/brine previ:não e_z-pressa contida no art. 961
do Código C'isn't

Longe de tipificar ~erra chzusms, resta- a /Unção meramente
didática para as AO:cite-yes ali enumeradas; sendo certo que os incisos
.1 e do mencionado art‘go .16:5- do C771/ voltam-se mais. para as
constatações de erros consumados em ~ardia irddea ndo litzágiosa,
tanto que aferidos undeneraimetilepela telk-kniVer do sujeito passivo,
enquanto que o inciso fll rata de indébito que vem ei lona por
deliberarão de autorkiaa'e incumbida de dá-áitir sfruapda jurídica
conflituosa, da/ rwinr-se a ity`brtna, anulação, revogação ou
resctSão de dee-ira-o cond'enatária: e
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iVa primezi-a hipótese O/cisas e esteio contemplados os
pagamentos havidos por erro, quer seja ele de falo ou de direito, em
que ojuko do azaWbrlo opera-se unilateralmente no estreito círculo do
próprio szu~ passivo, sem a participanio de qualquer terceiro, seja
a administração tributária ou o Poder Judiavório, daí a pertinência da
regra ote_fira o prazo para desconstituir a Medevida incidénciajã a
partir da data do efetivo  pagamento, ou da 'data da extinção do
crédito tributária -1; para usar a linguagem do art. MS, ./ do pro>rio
cnv.Assim, quando o si/débito é exterie~do em situaçãofifilea não
lakvaran; parece adequado que o prazo para exerckio do direito à
restituição ou compensarão possa _fruir Media/amoite, pela
inex-Irténcia de qualquer óbfre ou conaWo obstativa da postulação

pelo sujei/apassivo.

O mesmo 17£717 se pode dizer guando o ~óbito é exteriorizado
contexto da sroaravo Aniska-a conftkuosa uma vez que o direito de
repetir o valor »zdevidamente pago só nasce para o sujeito passivo
com a deairdo eleflizilivez daquele conflito, sendo certo que ninguém
poderá estar perdendo direito que mio possa erercitá-lo. Aqui, está
coerente a regra que _fira o prazo de decadência par pleitear a
restituição ou compensação só a partir "da data em que se tornar
delináiva a dee/Seio administrativa, ou passar em julgado a decisão

judicial que tenha reformado,  anulado, revogado ou rescindido a
a'ecinão coneleizezióna " Kari lefá; do crivj Pela estreita similitude,
o mesmo tratamento deve ser dispensado aos casos de soluções

juri&cas ordenadas com eficácia erga °nines, como acontece na
hipótese de edk-eia de resolução do Senado Federa/para erpurgar do
sistema norma declarada friconstitucional ou na situação em que é
editada ,4lea7da Provisória os mesmo alo asinaid~o para
reconhecer a timpettinência da exação tributária anteriormente
erikida.

Esse parece ser; a meu jufro, o único critério lógico que permite
harinonkar as dl/e-rentes regras de contagem de prazo previstas no
Estatuto Complementar (C.TA?). Nessa mesma linha também já se
pronunciou a Suprema Corte, no julgamento do RE ." 141337-0 em
que foi relator o Adiiii:stra Francisco af'esek; em julgado assim
ementado:

Declarada a eilconstleucianaiidade das normas instituidoras do
depósito compulsória incidente na argila ira, de automóveis
„LH l369 surge para o contribuinte o direito ei repetição do indébito,
independente-alente do exercício linanc-eira em que se deu ófror
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pagamento &devida' Opud OSWÁLDO OTHON DE PONTES
SARÁIYÁ RILNO - in 'Repetição do indébito e Compensação no
Direito Tributário s- pás: 290- Editora Dialética - Á 9992'

Nessa linha de raciocínio, pode-se dizer que, no presente caso, o indébito
restou exterioraado por situação jurídica conflituosa, ~tese em que o pedido
de restituição tem assento no inciso IN do art. MS do CTX contando-se o prazo
de prescrição a partir da data de publicação da Resolução do Senado Federal n°
19/95 que reconheceu a impertinência da exação tributária anteriormente
~ida."

Assim, em razão do acima exposto, é de concluir-se não haver ocorrido a perda do
direito de a recorrente pleitear a repetição do indébito referente a períodos anteriores a
29/09/1992, pois o pedido de restituição/compensação em questão foi protocolado em
29/09/1997, ou seja, ainda dentro do período qüinqüenal legal para formular tal pretensão.

No tocante à semestralidade, a questão foi magistralmente enfrentada pelo
Conselheiro Natanael Martins, no voto proferido quando do julgamento do Recurso Voluntário
n° 11.004, originário da r Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes. Rendendo
homenagem ao brilhante pronunciamento do insigne relator, transcrevo excerto desse voto para
fundamentar minha decisão:

'Ás autoridades administrativas, como visto no presente casa, promoveram o
lançamento com base na Lei Complementar n° 7/712 justamente a que a
reclamante traz baila para demonstrar a impropriedade do ato administrativo
levado a efeito.

É que, na sistemática da Lei Complementar n° 7/712 a contribuição devida em
cada mês, a teor do disposto 40 parágrafiz único do aniko e' da Lei
Complementar n° 7/712 a seguir transcrito, deve ser calculada com base no

/aturamento ver/ficado no sexto mês anterior:

‘Árt. 6° - Á efetivação dos depósitos 40 Fundo correspondente contribuição
referida na alínea ':5" do artigo 3° será processada mensalmente a partir de 1°
dejulho de/97i

Para'grajà Único. Á contribuição de julho será calculada com base no
'aturamento de janeiro,. a de agosto com base no /aturamento de fevereiro,- e
ezssim sucessivamente': (gylbu-se).
Não se /rata, á evidência, como crê o Parecer MR/SRF/COSITZOLPÁC a° 56/95
bem como a r. Decisão de fls. 110/113, de mera regra de prazo, mas, sim, de
regra bzuta na projariU materialidade da hOótese da Meidência, na medida em
que estOula a pro>riez base imponível da contribuição.

Neste sentido é opensamento de Mistio Narahashi, externado em estudo inédito
que realizou pouco após a edição da Lei Complementar n°7/70- Al
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'Decorre, no texto acima transcrito, que a empresa nela está recolhendo a
contribuição de seir meses atrás. Recolhe a contri»uiçãO do proprio me:r. A base
de cálculo é que se reporta ao/Mar-ame/ato de seis' meses atrás. O fato gerador
(elemento temporal)  ocorre no proPrio azés em que se vence o prazo de
recolhimento. lima empresa que &teia' suas euividades /7.5° tem débitos para com
o Pl4.5: com base no Aturamento, a'rerarzte os seis- przineiros meses de atividade,
ainda quejá se tenha formado a base de cálculo dessa obrigação. Da mesma
forma, uma empresa que encerra suas atividades agora, não recolherá a
contribuição calculada sobre a faiar-amen/o dos illtiMos seis. meses, pois; quando
se completar afalo gerador; terá deix-ada de eriça>. s:

Outro não é o entendimento de Carlos /1/XcirzO Fello.so, Ministro do Supremo
Tribunal Federal:

t. com a declaração de inconstitucional/da-de desses dois decretos-leis; parece-
me que o correto é considerar o faturamento ocorrido seis meses anteriores ao
cálculo que vai ser paga Exemplz calcula-se hoje o que se vai pagar em
outubro. Então, vamos apanhar o Aturamento ocorrido seis messes anteriores a
esta data" afesa de Debates do VIJZ Congresso Brasileiro de Direito Tributário,
"M" Revista de Direito Tributário n. ° ef-;.14 1.9, Malkeeras Editores)

Ceraldo Ámliba, de inesquecível memória, e -I -4 „Linza Gonçalves, em parecer
inédito sobre a matéria, espancando qualquer dúvida aMda existente,
asseveraram:

"O RIS é obrigação tributária cujo nasciniento ocorre mensalmente. O fato
mrar "é instantâneo e renova-se a cada mês; enquanto operante a empresa.

Á materialidade de sua kadiese de incidencia é o ato de "faturar'; e a
perspectiva dimensível desta materr»lidezde - vale gtei; a base de cálculo do
tributo- é o volume da/aturamento.

O período a ser considerado -por expressa c72:720Sért2-0 legal - para "medir" o
relendo Aturamento, confirme já assinalado, e" mensal Mas não é - e nem
poderia ser - aleatoriamente escolhido pela intér-prete ou aplicado,- da lei

Á proPria lei complementar n.° 7/70 a'efernuna que o Aturamento a ser
considerado, para a quantfficação da obrigraçáo tributária em questão, é o do
sexto més anterior ao da ocorrência do respectivojavo tinoonivet

'Dispõe o transcrito parágrafo único do artiko
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51 contribuição de julho será calculada com base noAturamento de janeiro,. a
de agosto, com base no/aturamento de fevereiro,- e assim sucessivamente."

Não há como tergiversar diante da clareza da previsão.

Este é um caso em que - ar vi de explkita disposição legal - o autolançamento
deve tomar em consideração não a base do pro>rio momento do nascimento da
obrigação, mas, sim, a base de um momento diverso (e anterior)

Ordinariamente, há coincidência entre os aspectos temporal (momento do
~sair-lento da obrigação) e aspecto material No caso, porém, o artigo 6° da Lei
Complementar n.° 7/70 é explkito.- a aplicação da aliquota legal (essência
substancial do lançamento) far-se-á sobre base seis meses anterior, isso
configura exceção (só possível porque legalmente estabelecido) d regra geral
mencionada.

Á análise da sequência de atos normativos editados ii partir da Lei Complementar
n.° 7/70 evidencia que nenhum deles.., com exceção dos já declarados
inconsurucionair decretos-leis . 4 02 .11.5 e 210/88 - trata da definição  da base de
cálculo do PlS e respectivo lançamento (no caso, autolançamento).

Deveras, há disposição acerca (I) do prazo de recolhimento do tributo e gl) da
correção monetária do débito tributário. Nada foi disposto, todavia, sobre a
correção monetária da base de cálculo do tributo 07/aramem .° do sexto mês.
anterior co da ocorrência do respectivo/ato imponíve0.

Consequentemente, esse é o único crite'riojurieframente aplicável"

Se se tratasse de mera regra de prazo, a Lei Completar, evidência, não usaria a
expressão "ez contribuição de julho será calculada com base no /aturamento de
janeiro,. a de agosto com base no /aturamento de Avereiro, e assim
sucessivamente': mas simplesmente diria: at9 prazo de recolhimento da
contribuição sobre o Aturamento, devido mensalmente, será o último dia do sexto
me:s posterior".

Com razão, pois, a jur4onidéncia da Primeira Cdmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, que, por unanimidade de votos, vem assim se expressando:

Acórdão ° 101-87950:

'PL PÁTUR.41/ENTO - CONTRIBUIÇÕES NÃO RECOLIIILUS - Procede o
lançamento ex-ofich das contribuições não recolhidas, considerando-se na base
de cálculo, todavia, o Aturamento da empresa de seis meses atrás vez que as,

11
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alterações introduzidas na Lei Complementar n.° 07/70 pelos Dec.-leis n.°
2215/88 e 2119/88.foram considerados Mconstimcionair pelo Tribunal Excelso
aeE-118751-2)':

Acórdão A V01-88.969

"PIS/ FÁTURIMENTO - Ara forma do disposto na Lei Complementar n.° OZ de
07/09/7a e Lei Complementar n.° 17; de 12/12/73, a contribuição para o
.PISfflaturamento, tem como/aio gerador o/aturamento e como base de cálculo o
'aturamento de seis meses atra:r, sendo apurado mediante  a aplicação da
altquota de a7.5% Alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n° 24 415/88 e
2119/88, não acolhidas pelas Suprema Corte':

Resta registrar que o ST/ através das l° e 20 Turmas da I° Seção de Direito
Públicojá pactfrou este entendinzento."

Merece ainda ser aqui citado o entendimento do Conselheiro Jorge Olmiro Freire
sobre matéria idêntica a aqui em análise, externado no voto proferido quando do julgamento do
Recurso Voluntário n° 116.000, consubstanciado no Acórdão 201-75.390:

'E neste último sentido, veio tornar-se consentánea a jurisprua'ência da CSR, e
também do ST.l Assim, calcado nas decisões destas Cones, dobrei-me à
argumentação de que deve prevalecer a estrita legalidade, no sentido de
resguardar a segurança jurídica do contribuinte, mesmo que para isso tenha-se
como ali-tintada a melhor técnica tributária a qual entende despropositada a
disjunção de fato gerador e base de cálculo. E a aplicação do prbsafol» da
proporcionalidade, prevalecendo o direito que mais resguarde o ordenamento
jurtdico como um todo.

E agora o Superior Tribunal de Justiça, através de sua Primeira Seção, 2 veio
tornarpaegYieo o entendimento postulado pela recorrente, consoante depreende-
se da ementa a seguir transcrita..
'TRIBUTÁRIO - PIS - SEMESTRALIDADE - BASE DE CÁLCULO -
CORREÇÁO MONETÁRIA.
1. O RIS semestral estabelecido na LC 07/7a diferentemente do RIS
REPIQUE - art. _9, letra "a" da mesma lei - tem como Ato gerador o
Aturamento mensal

' O Acórdão n° CSRF/02-0.871 1 também adotou o mesmo entendimento firmado pelo SII. Também nos RD n°s
203-0.293 e 203-0.334, j. em 09/02/2001, em sua maioria, a CSRF esposou o entendimento de que a base de cálculo
do PIS refere-se ao faturamento do sexto mês anterior à ocorrência do fato gerador (Acórdãos ainda não
formalizados). E o RD n° 203-0.3000 (Processo n° 11080.001223/96-38), votado em Sessões de junho do corrente
ano, teve votação unânime nesse sentido.

I2 Resp n° 144.708, rel. Ministra Eliana Calmon, j. em 29/05/2001, acórdão não formalizado.
12
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2 _Em beneficia do contribuinte, estabeleceu o legialador como base de
cá/cujo, entendendo-se coma tal a base numérica sabre a qual incide a ai/quota
do tributa, ofinuramento, de seis' meses anteriores à ocarráncia do/aio gerador -
ari e?, parág-ráfo Único da L C 07/712
3. .1 incia'ência da c-orrerdo manetárát„: segundo pasiçáojurisprudencial,
pode ser calculada a partir do fino gerador:

Corrigir-se a base de cálculo do PIS é prática que rido se alálhe dprew.reio
da lei e atposi?ão a'ajurisprzedecticia.
Recurso Especial ánpro WW00.

Portanto, até a edição da l'ea 1..212,25", convertida /Ta Lei ri 9715/98; é de ser
dado "erro :tento ao recurso para que as cálcidas sejam feitos considerando como
base de cálculo o játuramerno do sexto mas anterior ao da ocorrência do fato
gerador; tendo como prazos da recolbiniento aquele da lei (leis dm 7691/88;
8012/20/ 8218/272 8983724 8.85(2/9-1,- 062/95 e iftrl' rze 812/91) do momento
da ocorre-nela a'efato gerador "

Diante do exposto, não há como negar que, até a entrada em vigor das alterações
na legislação de regência do PIS, introduzidas pela Medida Provisória n° 1.212/1995, a base de
cálculo dessa contribuição deve ser calculada com base no faturarnento do sexto mês anterior ao
da ocorrência do fato gerador, sem correção monetária.

No tocante à atualização dos valores do indébito, deve-se observar os índices
estabelecidos nas normas legais da espécie, porquanto a correção monetária, em matéria fiscal,
depende sempre de lei que a preveja.

Desse modo, a correção monetária dos indébitos, até 3 1.12.1995, deverá ater-se
aos índices formadores dos coeficientes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta
SRF/COSIT/COSAR n° 08, de 27.06.97, que correspondem àqueles previstos nas normas legais
da espécie, bem como aos admitidos pela Administração, com base nos pressupostos do Parecer
AGU n° 01/96, para os períodos anteriores à vigência da Lei n° 8.383/91, quando não havia
previsão legal expressa para a correção monetária de indébitos.

A partir de 01.01.96, sobre os indébitos passam a incidir, exclusivamente, juros
equivalentes à Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para
títulos federais, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e
de 1%, relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada, por força do art. 39, § 4°, da Lei n.°
9.250/95.

Em resumo, é de se admitir o direito da Recorrente aos indébitos do PIS,
recolhidos com base nos Decretos-Leis ri% 2.445/88 e 2.449/88, considerando como base de
cálculo, até o mês de fevereiro de 1996, o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do
fato gerador, indébitos esses corrigidos segundo os índices formadores dos coeficientes da tabela
anexa à Norma de Execução Conjunta SRF/COSIT/COSAR N° 08, de 27.06.97 até 31.12.1995,
sendo que, a partir dessa data, passam a incidir, exclusivamente, juros equivalentes à Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,'
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acumulada mensalmente, até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e de 1%,
relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.

Os indébitos assim calculados, depois de aferida a certeza e liquidez dos mesmos
pela administração tributária, poderão ser compensados com parcelas de outros tributos e
contribuições administrados pela SRF, observados os critérios estabelecidos na Instrução
Normativa SRF n° 21, de 10.03.97, com as alterações introduzidas pela Instrução Normativa
SRF n° 73, de 15.09.97.

Nestes termos, dou provimento parcial ao recurso.

Sala das Sessões, em 20 de março de 2003. ji

NA4 BIOS MANATTA
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